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SOLICITAÇÃO

Ao Excelentíssimo Senhor

GILVANIR CARDOSO DOS REIS
Prefeito Municipal

São Domingos/GO.
Assunto: Solicita providencias para abertura de processo administrativo para Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS 
Senhor Prefeito,

Com a satisfação de cumprimentá-lo, cordialmente, através deste, vimos à presença de Vossa Excelência, requerer autorização para abertura de processo administrativo para Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência.
Segue anexo pesquisa de mercado, compostas por 03 (três) orçamentos/cotações de preços efetivada e anexada aos autos desse processo, para formação dos valores de referência e refletindo a realidade do mercado, colhidos através de pesquisa junto a prestadores do ramo pertinente ao objeto do presente certame.

Certo de que merecermos a atenção de Vossa Excelência e esperando que sejamos atendidos com a maior brevidade possível, antecipamos votos de elevada estima e consideração.

São Domingos/GO, aos 15 dias do mês de março de 2024.
VICTOR GOMES DA COSTA
Secretário Municipal de Administração

TERMO DE REFERÊNCIA

01- OBJETIVOS: 
1.1 - Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS conforme especificações e demais elementos constantes abaixo:
	ITEM
	QTDADE MESES
	UNID
	DETALHAMENTO DO OBJETO
	VALOR MENSAL R$
	VALOR TOTAL R$

	01
	12
	MESES
	Prestação de serviços de assistência técnica para manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos de rede e informática compreendendo todos os computadores, bem como os demais microcomputadores, notebooks, servidores, nobreaks, impressoras, monitores, roteadores, etc) pertencentes ao acervo patrimonial do Município.
	R$ 3.000,00
	R$ 36.000,00


1.2 - Os serviços devem incluir a desinstalação e instalação de componentes, acessórios e dispositivos, bem como instalação e configuração de “softwares” necessários ao funcionamento dos equipamentos e aplicativos. 

1.3 - A assistência técnica para os equipamentos de informática e na rede de computadores da Contratante deve abranger a manutenção corretiva em microcomputadores (desktops, notebooks e servidores e equipamentos correlatos).

1.4 - Manutenção Corretiva – Detalhamento:
1.4.1 - A manutenção em monitores de vídeo compreende, no mínimo, o reparo nos circuitos da fonte de alimentação e placa lógica de monitores de vídeo, analógicos e digitais.

1.4.2 - A manutenção de microcomputadores “desktop” e servidores compreende, no mínimo, a troca de placas-mãe, processadores, discos rígidos, fontes de alimentação, memórias, bateria da CMOS, teclado, mouse, cabo de alimentação, placa de vídeo, placa de rede, chaves de força (liga/desliga), cabos flat para drives de disquete e para discos rígidos/unidades ópticas, por outro componente equivalente em qualidade ao original ou superior sempre que não for possível o reparo.

1.4.3 - A manutenção de notebooks compreende, no mínimo, a troca de placa-mãe, processador, memória, disco rígido, drive de disquete, teclado, touchpad, placa de vídeo, unidade óptica, tela de LCD, cabos flat para drives de disquete e discos rígidos/unidades ópticas por outro componente equivalente em qualidade ao original ou superior sempre que não for possível o reparo.

1.4.4 - A manutenção da rede de computadores compreende, no mínimo, a instalação/troca do cabeamento estruturado; instalação, troca e configuração de modens, switchies, hubs e roteadores; e configuração dos servidores e das estações de trabalho.

2 – JUSTIFICATIVAS, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A inexistência de profissionais na Administração Pública, com perfis voltados à manutenção de hardware, incluindo a instalação e configuração de softwares, capacitados para atender as demandas da Contratante, ocasionava diversos entraves no desenvolvimento das atividades das unidades organizacionais, quando têm que recorrer a esses expedientes. Logo, faz-se mister a contratação de serviços especializados para esse fim. 

2.2 - A contratação de um prestador de serviços de reparos e manutenção de microcomputadores, servidores, notebooks, rede de computadores e equipamentos correlatos, pertencentes ao Contratante, tem por objetivo é melhorar a qualidade dos serviços prestados aos servidores da Contratante, mediante o pronto atendimento às demandas de infraestrutura de tecnologia da informação (TI), mais especificamente os microcomputadores, e notebooks, de forma a apoiar, tempestivamente, os processos de trabalhos e atividades finalísticas.

2.3 - Assim, o conserto propriamente dito será muito mais rápido e de qualidade, uma vez que haverá uma empresa especializada realizando os serviços com eficácia e eficiência. 

2.4 - Desta forma, a Contratante estará apta a providenciar a solução de todo e qualquer pedido de reparo de equipamentos, configuração de software e interação com a administração central da rede da Contratante, para atendimento às chamadas de usuários de informática das diversas unidades orgânicas.

2.5 - A contratação por serviço avulso é excessivamente onerosa para a Administração, pois as empresas do ramo normalmente cobram deslocamento do profissional, além dos serviços prestados.

2.6 - A dispensa de licitação visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação, e para atender a demanda imediata e urgente da Prefeitura de São Domingos/GO.

2.7. Justifica-se a utilização do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS em vista de tratar-se de contratação que se dará por 12 (doze) meses. Com o sistema, eliminam-se, ainda, empenhos orçamentários desnecessários, já que há uma incerteza quanto ao real consumo dos serviços contados.

2.8 - Através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, previsto no Termo de Referência, o município pode contratar a prestação de serviços de maneira mais econômica e eficiente. Isso possibilita a compra conforme a demanda, evitando desperdícios e permitindo um melhor aproveitamento do orçamento público.
03 - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇO
3.1 - A contratação por dispensa de licitação está fundamentada nos pressupostos do art. 75, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e conforme consta do Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, que alterou a tabela de valores das modalidades, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras.
3.1 - Em conformidade com o disposto no art. 82, §6º da Lei 14.133/21, é possível realizar a dispensa de licitação para o Registro de Preço. Este dispositivo legal permite que o Sistema de Registro de Preços seja utilizado em situações de inexigibilidade ou dispensa de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços pela Administração Pública. Essa prerrogativa oferece flexibilidade e agilidade na gestão pública, possibilitando a obtenção de produtos e serviços de forma eficiente e compatível com as necessidades dos entes envolvidos.

04 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS
4.1- Os serviços a serem contratados na presente dispensa de licitação enquadram-se na definição de SERVIÇOS caracterizados como SERVIÇOS COMUNS, tendo em vista que possuem características tecnicamente padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado.

05 - ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

5.1- O custo estimado total da presente aquisição é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
5.2- O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas e preços constantes de bancos de dados públicos.
5.3 - A licitante deverá apresentar preços iguais ou inferiores aos valores médios estabelecidos pela Administração. Em nenhuma hipótese será admitido valores dos itens superiores à média estabelecida.

5.4 - Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data da entrega do objeto licitado, salvo quando ocorrer reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes.
06 – EXECUÇÃO DO SERVIÇO - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO

6.1. A prestação do serviço objeto desta dispensa de licitação deverá ser realizada de forma parcelada, com prazo de execução não superior a 05 (cinco) dias, a partir da Ordem de Serviço, emitida pelo Departamento de Compras do município, vinculada à Secretaria interessada.

6.2. Os serviços deverão ser prestados na sede da prefeitura municipal ou nos locais e horários indicados pelo contratante na ordem de serviço, momento em que a execução será atestada por um servidor designado pela Administração. A prestação deverá ocorrer das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira.

6.3. Só serão aceitos os serviços que estejam de acordo com as especificações técnicas aplicáveis por lei, as especificações exigidas pelos órgãos de Fiscalização do Município e pela Secretaria Municipal de Administração.

6.4. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as normas de qualidade e segurança aplicáveis, garantindo-se a correção de quaisquer falhas ou deficiências no prazo máximo de 03 dias úteis.

6.5. A fim de comprovar a qualidade do serviço contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade por parte da Contratada, a Contratante poderá solicitar, a qualquer momento, verificações ou avaliações adicionais para análise.

6.6. Caso a empresa vencedora não realize a prestação dos serviços solicitados dentro dos prazos estabelecidos, a mesma será notificada e, em caso de reincidência, poderão sofrer medidas administrativas.

07 - DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado, conforme art. 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Órgão Responsável pela aquisição e da competente liquidação de despesa, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - Prestação de serviços;

IV - Realização de obras.

7.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online aos sítios eletrônicos oficiais, conforme art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.5 – Se o objeto não for entregue conforme especificações e quantidades totais estabelecidas na autorização de fornecimento, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.
7.6 - A Administração Pública reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes da contratação.

08 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 - Promover através de seu responsável designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, evitando eventuais falhas ou irregularidades; 

8.2. Definir o local e horários de trabalho para a execução dos serviços, bem como propiciar à CONTRATADA todas as facilidades de acesso aos locais onde serão prestados os serviços; 

8.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com a Ata de Registro de Preços;

8.6 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e da proposta;

8.7 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.8 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes á presente contratação;

09 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deverá obrigatoriamente prestar os serviços contratados nas quantidades e especificações que trata o presente Termo de Referência. Executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta.

10.2. A Contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse Termo de Referência, deverá obrigatoriamente atender.

10.3. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE os serviços prestados; 

10.4. Reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias, os serviços prestados em desacordo com o Termo de Referência, proposta ou Ordem de Serviço, sem custos adicionais, para a administração pública.

10.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração, por sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo poder público; 

10.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

10.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto;

10.8. Manter durante a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e as determinações e especificações constantes do Edital de Licitação e seus Anexos, independentemente de transcrição; 

10.9. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes justificadoras a serem apreciadas pelos órgãos interessados.

10.10. Após a homologação da Ata de Registro de Preços, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;

10.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;

10 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
10.6 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021.

11 - DO REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO FINANCEIRA
11.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data final da vigência da Ata de Registro de Preço.

11.2 - Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme alínea “d” inciso II, art. 124, da Lei n º 14.133/2021.

11.3 – O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será realizado em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu deferimento;

11.4 - O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será realizado em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu deferimento.

12 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1- Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto decorrente da Ata de Registro de Preço e dos contratos decorrentes consistentes na verificação da conformidade prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados.

12.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

13.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

a) quando o Promitente Prestador não cumprir as obrigações constantes do Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços;
b) quando o Promitente Prestador não atender as Ordens de Serviço no prazo estabelecido;

c) quando o Promitente Prestador der causa nas hipóteses previstas nos incisos I a V e VIII do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço decorrente da Ata de Registro de Preços;

f) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

g) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo Município ou pelo Promitente Prestador:

13.2 - Ocorrendo cancelamento da Ata de Registro de Preço, o Promitente Prestador será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo.

13.3 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Prestador, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios e Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

13.4 – A solicitação do Promitente Prestador para cancelamento da Ata de Registro de Preços poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

13.5 - Havendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, cessarão todas as atividades do prestador, relativas ao fornecimento do Item.

13.6 - Caso o Município não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o prestador cumpra integralmente a condição contratual infringida.

14 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 - O Contrato celebrado será automaticamente rescindido pelo não cumprimento de qualquer de suas cláusulas. A parte que der causa ao rompimento, sem justo motivo, do contrato, indenizará a outra na quantia equivalente a 2% (dois por cento) do seu valor global independentemente do valor já pago a outra parte.

14.2 - A Administração poderá ainda rescindir o contrato, em caso de situações em que tome impossível a sua continuidade, tais como: a insuficiência de recursos financeiros;

14.3 - Aplicam-se ainda os motivos de rescisão previstos nos art. 137, 138 e 139, Lei nº 14.133, de 2021;

14.4 - A critério do Contratante caberá rescisão do Contrato, por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, conforme inciso I, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.5 - A rescisão poderá ocorrer consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme inciso II, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.6 – Poderá ainda ser rescindido por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial, conforme inciso III, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a contratada que:

15.1.1 - Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

15.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.3 - Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

15.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado; 

15.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.1.6 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

15.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

15.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

15.2.3 - Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.6.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

15.2.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3 - As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

15.4.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ava da Município e cobrados judicialmente. 

15.6.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 

15.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16 - DAS OMISSÕES
DESPACHO DO GABINETE
O Prefeito do Município de São Domingos, Estado de Goiás, Sr. GILVANIR CARDOSO DOS REIS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e,

Considerando, a Solicitação do Secretário Municipal de Administração, que informa a necessidade de abertura de processo administrativo para Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA COM O AUXÍLIO DE BETONEIRA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE REATERRO E COMPACTAÇÃO LATERAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO E NOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO SETOR HÉLIO RÉGIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – GO, ABRANGENDO OS SEGUINTES LOGRADOUROS: AVENIDA TARJINO DE SOUSA BARBOSA, AVENIDA DOMINGOS JACINTO PINHEIRO, AVENIDA SÃO DOMINGOS, AVENIDA BELA VISTA, RUA JOSÉ SOARES CAMPOS E RUA ANTÔNIO PEREIRA, NOS TRECHOS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS NA PLANTA DO PROJETO. A CONTRATAÇÃO TEM COMO FINALIDADE MELHORAR A INFRAESTRUTURA URBANA, PROMOVER O ADEQUADO DELINEAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. Conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência;

Considerando, a entrada em vigor da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

Considerando, que a prestação de serviço em questão, conforme orçamento apresentado, tem seu valor inferior a R$ 130.984,20 (CENTO E TRINTA MIL NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E VINTE CENTAVOS), conforme a lei 14.133 de 2021, DECRETO 12.807 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2025.
Considerando o disposto no art. 82, §6º da Lei 14.133/21, que possibilita a utilização do sistema de para aquisição de bens ou contratação de serviços visando ao contrato, em consonância com os princípios da eficiência e celeridade na administração pública.
R E S O L V E:

I - APROVO o pedido apresentado pelo Secretário Municipal por se mostrar adequado e extremamente necessário para continuidade dos serviços público Município de São Domingos -GO, com essa finalidade.
II – Encaminhar a Assessoria Contábil e Financeira para:

a) Informar sobre a existência de dotação na Lei Orçamentária com saldo suficiente para garantir a despesa no corrente exercício (incisos IV art. 72 da Lei nº 14.133/2021).

b) Informar a estimativa de impacto orçamentário-financeiro no presente exercício financeiro e nos 02 (dois) subsequentes, no caso da despesa não estiver sido considerada na Lei Orçamentária (inc. I, art. 16 da LRF).

c) Informar, ainda, se a despesa a ser contraída tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e compatibilidade com o PPA e a LDO (inc. II, art. 16 da LRF).

III –Havendo a devida legalidade e recursos suficientes para acudir a despesa, encaminhe o processo ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO para autuação da dispensa de licitação, para em SEGUIDA:

a) PROMOVER a devida publicação do aviso de cotação de preços na imprensa oficial do Município, o qual deverá permanecer disponível por 03 (três) dias úteis, para que seja selecionada as propostas mais vantajosas (§3º, art. 75, da Lei nº 14.133/2021); e

b) INSERIR o termo de referência (inciso XXIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021), no site da Prefeitura para conhecimento dos interessados.

IV – TRANSCORRIDO o prazo para apresentação das cotações pelos interessados, ouça a Secretária Municipal solicitante, para fins de justificativa do preço;
V – CUMPRIDAS as providências acima relacionadas, volva-me o processo para as providências finais.
REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, Estado de Goiás, aos 26 dias do mês de outubro de 2026.

_____________________________________
GILVANIR CARDOSO DOS REIS
Prefeito Municipal

DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO
ESTIMATIVA DE IMPACTO-FINANCEIRO

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA PREPARADO EM OBRA COM O AUXÍLIO DE BETONEIRA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE REATERRO E COMPACTAÇÃO LATERAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO E NOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO SETOR HÉLIO RÉGIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – GO, ABRANGENDO OS SEGUINTES LOGRADOUROS: AVENIDA TARJINO DE SOUSA BARBOSA, AVENIDA DOMINGOS JACINTO PINHEIRO, AVENIDA SÃO DOMINGOS, AVENIDA BELA VISTA, RUA JOSÉ SOARES CAMPOS E RUA ANTÔNIO PEREIRA, NOS TRECHOS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS NA PLANTA DO PROJETO. A CONTRATAÇÃO TEM COMO FINALIDADE MELHORAR A INFRAESTRUTURA URBANA, PROMOVER O ADEQUADO DELINEAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
Declaro para os seus devidos fins que a referida despesa NÃO trará impactação ao atual orçamento, haja vista a sua previsibilidade constante na legislação orçamentária e a sua absorção no crédito genérico da dotação informada, uma vez que estão previstas e compatíveis com o PPA e LDO e LOA do Município de SÃO DOMINGOS DE GOIÁS – Estado de Goiás. Tudo em conformidade com os artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000.

Nada mais tendo a declarar.
Município de São Domingos, Estado de Goiás, aos 26 dias do mês de outubro de 2026.

_________________________________
VICTOR GOMES DA COSTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

A U T U A Ç Ã O

Processo Administrativo: nº 1757/2026
Dispensa Licitação: nº 160/2026
Assunto: Dispensa de licitação em razão do valor.
Objeto: Registro de Preços para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA COM O AUXÍLIO DE BETONEIRA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE REATERRO E COMPACTAÇÃO LATERAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO E NOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO SETOR HÉLIO RÉGIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – GO, ABRANGENDO OS SEGUINTES LOGRADOUROS: AVENIDA TARJINO DE SOUSA BARBOSA, AVENIDA DOMINGOS JACINTO PINHEIRO, AVENIDA SÃO DOMINGOS, AVENIDA BELA VISTA, RUA JOSÉ SOARES CAMPOS E RUA ANTÔNIO PEREIRA, NOS TRECHOS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS NA PLANTA DO PROJETO. A CONTRATAÇÃO TEM COMO FINALIDADE MELHORAR A INFRAESTRUTURA URBANA, PROMOVER O ADEQUADO DELINEAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
Enquadramento: Lei nº 14.133/2021.
Aos 26 dias do mês de outubro de 2026, tendo em vista a solicitação do Secretário Municipal de Administração, Despacho do Excelentíssimo Senhor Prefeito, o AGENTE DE CONTRAÇÃO da Prefeitura Municipal de São Domingos-GO, RESOLVE AUTUAR os presentes autos sob o número acima descrito, conforme dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021.
Observa-se, que o processo está em ordem, com a devida apresentação dos documentos de formalização de demanda, Termo de Referência, Autorização para abertura de processo de contratação e tendo dotação orçamentária com saldo suficiente, como atesta a Assessoria Contábil. 
Do que para constar lavrei o presente. Eu, agente de contratação, que a esta lavrei e assino.

São Domingos/GO, 26 de outubro de 2026.
_________________________________
LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
Agente de contratação

D E S P A C H O

O Agente de Contratação do Município de São Domingos, Sr. LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 038/2026, de 09 de abril de 2026, e,
Considerando, a determinação do Prefeito do Município; e
Considerando, a necessidade de prévia análise por parte da Procuradoria Jurídica.
RESOLVE:

I – Encaminhar à Procuradoria Jurídica para apreciação e emissão de parecer, no que tange ao controle prévio de legalidade de contratação e demais atos que seguem, incluindo a minuta do Contrato Administrativo, com critério de julgamento pelo menor preço por item.
II – Logo após, encaminhe a Agente de Contratação para que publique o aviso de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, I, da Lei nº 14.133/2021, para manifestação de interesse de empresas do ramo pertinente.
Prefeitura Municipal de São Domingos/GO, aos 26 dias do mês de outubro de 2026.

                                                    LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
               AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº _____/____

Processo Nº
:
___/_____

Validade:

01 (um ano).

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA . CESSO, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente cadastrado no CNPJ/MF sob o n.º ____________________, com sede administrativa na Praça São João Batista, Centro, CEP n. 73.865-000, nesta cidade de São Domingos, Estado de Goiás, neste ato representado pela Gestor Municipal, o Sr. _______________________, portador do RG n. ___________ e inscrito no CPF sob o n.º ___________, residente e domiciliado na ___________, doravante denominada REPRESENTANTE LEGAL, nos termos das disposições legais aplicáveis e do disposto no Processo Administrativo que originou esta Ata, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas, resolve registrar os preços das empresas abaixo identificadas, por item dentro dos lotes ofertados, a seguir denominadas simplesmente PRESTADORES DETENTORES DOS PREÇOS REGISTRADOS, que firmam a apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas cláusulas deste. 

PRESTADOR: ........................, inscrita(o) no CNPJ (MF) sob o nº ..............................., com endereço na Rua: ..........................., na cidade de .......... - Estado de ......; neste ato representada pelo .........................., portador da RG nº ........... – ........, e CIC/CPF (MF) nº .............., residente e domiciliado na cidade de .........................

CLÁUSULA I - DO FUNDAMENTO

1.1 - A presente Ata de Registro de Preço é regida pelas normas da legislação vigente, em especial pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, obedecendo ainda às determinações do processo de dispensa de licitação, Termo de Referência, suas especificações e respectivos anexos da Dispensa de Licitação n. _______/2026, Processo Administrativo nº _______/2026.

CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto desta ata, o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA. CESSO, conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência, que é parte indissolúvel do presente ajuste.

2.2 A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação.

CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS

3.1. Assinar a ARP com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.

3.2. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, na forma contratual e designada na Ata de Registro de Preços, ser efetuada de acordo com as necessidades da Administração Pública Municipal devendo ocorrer no prazo de acordo com o Termo de Referência após solicitação feita em horário comercial pelo responsável pelo departamento de compras, onde devem constar as quantidades solicitadas.

3.3. A Contratada deverá obrigatoriamente prestar os serviços contratados nas quantidades e especificações que trata o presente Termo de Referência. Executar o presente contrato em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta.
3.4 A Contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse Termo de Referência, deverá obrigatoriamente atender.

3.5. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e as determinações e especificações independentemente de transcrição;

3.6. A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante.

3.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
3.8. Responsabilizar-se, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

3.9. A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados durante o fornecimento ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante.

3.10. A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes.

3.11. Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 14.133/21 constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

I. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desse termo, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução e ou fabricação;

II. Após a homologação da Ata de Registro de Preços, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;

III. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;

IV. A contratada deverá obrigatoriamente prestar os serviços de acordo com as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este termo.

V. A inobservância destas normas acarretará a aplicação das penalidades previstas no Termo de Referência e na presente Ata de Registro de Preço.
3.12. Assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução do objeto contratados.

3.13. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

4.1. Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos prestadores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata;

4.2. Promover através de seu responsável designado, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, evitando eventuais falhas ou irregularidades; 

4.3. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão prestados os serviços contratados; 

4.4. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA na forma e prazo ora estabelecidos.

4.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com a Ata de Registro de Preços;

4.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes á presente contratação.

4.7 - A Contratante se compromete a fornecer ao Contratado (a) todos os elementos e dados necessários para o cumprimento do objeto deste contrato.

CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA E DO ACRÉSCIMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021

5.2. Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade desta Ata;

5.3. Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme alínea “d” inciso II, art. 124, da Lei n º 14.133/2021;

8.3 – O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será realizado em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu deferimento;

8.4 - O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será realizado em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu deferimento.

CLÁUSULA VI - DO REGISTRO DOS PREÇOS

6.1. O preço registrado e a quantidade de itens, encontram-se contidos na tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	
	
	
	
	
	

	TOTAL PROJETO
	


CLÁUSULA VII - DA CONTRATAÇÃO

7.1. Observados os critérios e condições estabelecidos no Processo de Dispensa de Licitação, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando alcançar a quantidade DOS SERVIÇOS pretendidos, poderá contratar concomitantemente com um ou mais prestadores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de execução, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.

7.2. O Registro de Preços efetuado não obriga a Administração Pública a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência para execução do objeto, em igualdade de condições.

7.3. A contratação junto a cada prestador registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato.

CLÁUSULA VIII – DO PAGAMENTO

8.1. O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento o valor registrado nesta Ata de acordo com a execução efetivamente realizada após o recebimento definitivo.

8.2. Os pagamentos serão efetuados através do Departamento de Finanças do ÓRGÃO PARTICIPANTE, a crédito do PRESTADOR em um dos bancos credenciados após o recebimento das notas fiscais pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais.

I. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

II. A Empresa Prestadora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com o CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de Empenho e na Ata de Registro de Preços.

III. Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer item fornecido, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

8.3. O pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.

CLÁUSULA IX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – As despesas decorrentes da execução da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: _________________________________________.

CLÁUSULA X - DAS ALTERAÇÕES DA ATA

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido ao disposto no Art. 124 da Lei 14.133/21, nos seguintes casos:

I. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais/serviços registrados, cabendo à Administração Pública, órgão gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos prestadores registrados.

10.2. Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Administração Pública deverá:

I. convocar o prestador registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

II. frustrada a negociação, liberar o prestador registrado do compromisso assumido;

III. convocar, pela ordem de classificação os demais prestadores que não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;

10.3. Quando o valor de mercado se tornar superior ao preço registrado e o prestador, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador da Ata poderá:

I. liberar o prestador registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Termo de Referência, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de fornecimento;

III. convocar, pela ordem de classificação os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação;

10.4. O Administração Pública revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.

10.5. O Registro de Preços dos prestadores registrados será cancelado quando:

I. por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

II. o prestador descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

III. o prestador não assinar o contrato no prazo determinado, sem justificativa aceita pela Administração Pública;

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do prestador;

V. o prestador não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao praticados no mercado;

VI. por iniciativa do próprio prestador, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO.

VII. o Prestador der causa à rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços ou contrato decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos discriminados no art. 137 e seus incisos da Lei federal n° 14.133, de 2021
VIII. o Prestador praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

10.6. O Registro de Preços dos prestadores registrados poderá, ainda, ser cancelado quando:

10.6.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

10.6.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

10.6.3 determinada por decisão arbitral;

CLÁUSULA XI – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

11.1. Comete infração administrativa o prestador que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O prestador que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do prestador, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao prestador/prestador adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA XII – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A Ata de Registro de Preços e/ou contrato deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

12.3. A execução da Ata de Registro de Preços e/ou contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021.
12.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme art. 117, § 2º da Lei nº 14.133, de 2021.
12.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, conforme art. 117, § 3º da Lei nº 14.133, de 2021.
21.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

12.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

CLÁUSULA XIII – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
13.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

13.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

13.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do prestador.

13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo prestador.

13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 13.1.

Dos limites para as adesões

13.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

13.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

13.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 13.7.
13.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia depois de publicado o respectivo extrato.

14.2. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

14.3. Caberá ao órgão gerenciador do município o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.

14.4. Integram esta Ata, o Termo de Referência e seus anexos, bem como as propostas das empresas apresentados para a contratação.

14.5. Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados por escrito, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio.

14.6. As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem no Termo de Referência e nas propostas apresentadas pelas CONTRATADAS.
14.7. Fica designado como gestor do Registro de Preços o servidor _______________________.

14.8. Fica eleito o Foro da Comarca de ................/GO para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS na presença das testemunhas abaixo assinadas.

E para firmeza e como prova de assim haver entre si, ajustado e firmado, é lavrada esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que, depois de lida e achada de acordo, será assinada pelas partes signatárias e pelas testemunhas abaixo assinadas.

São Domingos, Estado de Goiás, aos ..... (..........) dias do mês de ........... de .....................

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS - GO 
GESTORA MUNICIPAL

ÓRGÃO GERENCIADOR

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PRESTADOR (A)

TESTEMUNHAS:


1) _____________________________        2) ____________________________

CPF n.º ___________________                   CPF n.º ___________________

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/______

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS E A EMPRESA XXXXX, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAS CONDIÇÕES A SEGUIR:

Por este instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado como CONTRATANTE, o SÃO DOMINGOS - GO, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente cadastrado no CNPJ/MF sob o n.º ____________________, com sede administrativa na Praça São João Batista, Centro, CEP n. 73.865-000, nesta cidade de São Domingos, Estado de Goiás, neste ato representado pela Gestora Municipal, a Sr. _______________________, portadora do RG n. ___________ e inscrita no CPF sob o n.º ___________, residente e domiciliado na ___________, e do outro a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob número ____________________, com sede na Av. ___________________________, neste ato representado pelo S.r. __________________, brasileiro, casado, empresário, portador do ________________ e inscrito no CPF n.º _________________, residente e domiciliado na Rua _________________________________ doravante denominado de CONTRATADO (A), têm, entre si, como justo e contratado mediante seguintes condições e cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO DO CONTRATO

1.1 - O presente contrato por dispensa de licitação é regido pelas Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial art. 75, inciso I, para contratação que envolva valores conforme decreto 12.807 de 29 de dezembro de 2025, no caso de outros serviços e compras, conforme valores atualizados pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, conforme Dispensa de Licitação nº____/2026, Processo Administrativo nº____/2026.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO DO CONTRATO

2.1 – O presente instrumento tem por objeto a   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA COM O AUXÍLIO DE BETONEIRA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE REATERRO E COMPACTAÇÃO LATERAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO E NOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO SETOR HÉLIO RÉGIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – GO, ABRANGENDO OS SEGUINTES LOGRADOUROS: AVENIDA TARJINO DE SOUSA BARBOSA, AVENIDA DOMINGOS JACINTO PINHEIRO, AVENIDA SÃO DOMINGOS, AVENIDA BELA VISTA, RUA JOSÉ SOARES CAMPOS E RUA ANTÔNIO PEREIRA, NOS TRECHOS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS NA PLANTA DO PROJETO. A CONTRATAÇÃO TEM COMO FINALIDADE MELHORAR A INFRAESTRUTURA URBANA, PROMOVER O ADEQUADO DELINEAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, conforme especificações e demais elementos constantes abaixo:

	ITEM
	QTDADE MESES
	UNID
	DETALHAMENTO DO OBJETO
	VALOR MENSAL R$
	VALOR TOTAL R$

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 - O valor global do contrato é de R$ (XXX), fixo e irreajustável durante a sua vigência, incluindo todos os custos relacionados com despesas decorrentes de exigência legal.

3.2 - O pagamento será efetuado, conforme art. 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Órgão Responsável pela contratação e da competente liquidação de despesa, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos: 

I - Fornecimento de bens;

II - Locações;

III - Prestação de serviços;

IV - Realização de obras.

3.3 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online aos sítios eletrônicos oficiais, conforme art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.4 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

3.5 – Se o objeto não for entregue conforme especificações e quantidades totais estabelecidas na autorização de fornecimento, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento definitivo.

3.6 - Nenhuma outra remuneração será devida ao Contratado (a), a qualquer título ou natureza, decorrentes de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relativos ao cumprimento das obrigações estabelecidas no presente instrumento, pois, fica convencionado que não há relação de emprego entre o Contratante e Contratado (a).

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1 - O prazo de vigência do contrato será da assinatura do contrato até __ de ______ de 2023, podendo ser prorrogado a critério da Administração, conforme a Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 - A Contratante se compromete a fornecer ao Contratada todos os elementos e dados necessários para o cumprimento do objeto deste contrato.

5.2 - Obriga-se a efetuar os pagamentos devidos, referente a execução do objeto do presente contrato, após a sua execução e cumpridas às exigências do contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal, juntamente com a Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

5.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados;

5.4 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes á presente contratação;

5.5- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.6- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1 - Cumprir eficazmente o objeto do presente contrato, observando, na sua execução, a forma e condições especificadas no presente contrato;

6.2. A Contratada obriga-se a efetuar os serviços serão realizados nas dependências da contratada e, ainda, estando presente na sede do Município;

6.3 - Os serviços deverão ser realizados por técnicos treinados, com experiência na área de atuação;

6.4 - Manter-se, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias para execução do presente contrato;

6.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante e/ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou o acompanhamento feito pela Administração Municipal;

6.6 - Responsabilizar-se, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

6.7 - Utilizar na execução do presente contrato somente pessoal em situação trabalhista e securitária regulares;

6.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.9 - Prestar os serviços nas condições e preços preestabelecidos no Termo de Referência e previstos nos termos deste contrato;

6.10 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência dos seus anexos, do contrato decorrente e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.p
7.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte verba orçamentária: ____________________________________________________________________.
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data final do contrato.

9.2 - Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, conforme alínea “d” inciso II, art. 124, da Lei n º 14.133/2021.

9.3 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 191, da Lei n º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 - O Contrato celebrado será automaticamente rescindido pelo não cumprimento de qualquer de suas cláusulas. A parte que der causa ao rompimento, sem justo motivo, do contrato, indenizará a outra na quantia equivalente a 2% (dois por cento) do seu valor global independentemente do valor já pago a outra parte.

10.2 - A Administração poderá ainda rescindir o contrato, em caso de situações em que tome impossível a sua continuidade, tais como: a insuficiência de recursos financeiros;

10.4 - Aplicam-se ainda os motivos de rescisão previstos nos art. 137, 138 e 139, Lei nº 14.133, de 2021;

10.5 - A critério do Contratante caberá rescisão do Contrato, por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, conforme inciso I, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.5 - A rescisão poderá ocorrer consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme inciso II, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.5 – Poderá ainda ser rescindido por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial, conforme inciso III, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a contratada que:

11.1.1 - Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado; 

11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.6 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

11.2.3 - Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.2.4 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.6.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

11.2.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3 - As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

11.4.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.4.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ava da Município e cobrados judicialmente. 

11.6.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 

11.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OMISSÕES

12.1 - Os casos omissos no futuro serão decididos, conforme o caso, nos termos da legislação vigente aplicável à espécie, especialmente do Código Civil Brasileiro, da Lei nº 14.133, de 2021, as resoluções normativas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios, bem assim as leis municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da interpretação e/ou aplicação do presente contrato, as partes, elegem o foro da Comarca de São Domingos, Goiás, renunciando outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas civilmente capazes, para que surta os seus legais efeitos jurídicos.

São Domingos, Goiás, xxx de xxxxxxxxxxxx de xxxxx.
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO (A)

TESTEMUNHAS:


1) _____________________________        2) ____________________________

CPF n.º ___________________                   CPF n.º ___________________

PARECER JURÍDICO
Processo nº 1757/2026
Interessado: São Domingos/GO.

Requerente: Secretaria Municipal de Administração.

Assunto: Dispensa de licitação pelo valor da contratação.

Objeto: abertura de processo administrativo para Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS MUNICÍPIO..

Ementa: Análise do processo de dispensa com utilização do Sistema de Registro de Preço, mediante controle prévio de legalidade de contratação direta, bem como da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo. Verificação da conformidade com os requisitos legais estabelecidos na Lei nº 14.133/21. Conclusão pela adequação dos documentos analisados e recomendação de aprovação pela Administração Pública.
I - RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica, nos termos do art. 53, §4ºda Lei nº 14.133/2021, na qual requer um controle prévio de legalidade de contratação direta, mediante a emissão de Parecer Jurídico sobre a legalidade dos atos realizados e da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo, através de dispensa de licitação, que tem por objeto a abertura de processo administrativo destinado ao Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência.
O processo vem devidamente instruído com requerimento, com Termo de Referência, orçamentos e despachos administrativos.

Uma vez recebida à consulta, essa Assessoria Jurídica, em seu papel consultivo e assessoramento, pela importância do tema, e para melhor entendimento acerca da matéria, vem, por intermédio deste, com o intuito de ver elucidada a questão, sempre respeitando o balizamento constitucional e legal que circunscreve a matéria, apresentar nossa posição jurídica, mas sem a ousadia de esgotar o tema em tela, dado a sua abrangência.

É o relatório.

Passa-se ao Parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO
Da Aquisição Através de Dispensa de Licitação
Instou-se esta Assessoria Jurídica a se pronunciar acerca do requerimento, para análise jurídica da contratação direta, verificando todo processo Dispensa de Licitação, análise jurídica da legalidade da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo à luz da Lei 14.133/2021.

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime Jurídico vigente, estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública.

Desta forma, vê-se com prudência a juntada neste processo de todos os pressupostos que orientam o procedimento inicial da Dispensa de Licitação, conforme regulamentado em lei.

O art. 75 da Lei nº 14.133/2021 traz as possibilidades de que o gestor dispõe para dispensar a licitação, seja em razão de valor, seja de acordo com o objeto, seja no caso de licitação deserta ou fracassada.

Embora a Lei nº 14.133/2021, prevê em seu art. 75, incisos I e II, valores para compras e contratações de serviços de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e as contratações de obras e serviços de engenharia de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), para a realização de contratação direta por dispensa de licitação, esses valores foram atualização por força do Decreto Federal nº 11.871/2023, que prevê a necessidade de atualização dos valores constantes na Nova Lei, a cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), nos termos do art. 182 da Lei nº 14.133.

Desta forma, a partir de 1º de março de 2024 os limites de valores para dispensa de licitação passaram a ser de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) para compras e serviços e de R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) para obras e serviços de engenharia, desde que o processo de dispensa seja de acordo com a nova lei, que tem aplicação facultativa até abril de 2023.

Um detalhe importante é a que a Lei nº 14.133/21 traz as regras para aferição dos valores, para observância dos novos limites, que estão no § 1º, do art. 75.

“Art. 75. (...)

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:

I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.”

Outrossim, para a contratação por dispensa de licitação, deve-se observar se o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora não atingiu os limites e se o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, sendo aqueles considerados do mesmo ramo de atividade. Não sendo necessário se observar referidas regras de aferição nas contratações com valor até R$ 9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos), conforme consta do Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, para serviços de manutenção de veículos automotores.

Também, especificamente, para as contratações em razão de valor, preferencialmente, deverá haver divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Além das regras constantes no artigo 75, a nova Lei trouxe o planejamento para dentro do procedimento de dispensa de licitação, não bastando, agora, especificar o objeto, realizar a pesquisa de preços, montar o processo e seguir para a contratação.

Caso o gestor opte em utilizar dos limites de dispensa de licitação, conforme trazido pela Lei nº 14.133/2021, deverá saber que, agora, o planejamento está em todas as contratações, inclusive, nas dispensas de licitação.

O artigo 72, da Lei nº 14.133/2021, regra o processo da contratação direta, ex vi:

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis, para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada.

Agora, a fase interna para a contratação por dispensa de licitação, uma fase de planejamento, até se chegar no Termo de Referência ou no Projeto Básico ou no Projeto Executivo, é semelhante ao de um procedimento licitatório.

Outro destaque desse procedimento é quanto à pesquisa de preços, que deverá observar, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o valor estimado da contratação, sendo permitido, quando não for possível estimar o valor do objeto, que o contratado comprove, previamente, que seus preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Acerca da formalização do contrato, a Lei, em seu art. 95, também flexibiliza a exigência do instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, vejamos:

“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).”

Dessa forma, temos, nessa breve manifestação acerca das regras de contratação por dispensa de licitação, trazidas pela Lei nº 14.133/2021, que não basta o gestor escolher utilizar a nova Lei, deverá fazer de forma planejada observando o rito procedimental estabelecido na novel norma.

Vemos que a opção por utilizar os novos limites da dispensa de licitação, trazidas pela Lei nº 14.133/2021, não torna o processo mais simples. Não basta, apenas, querer usar os limites. Tem-se que planejar, analisar os riscos, para, então, realizado todo esse procedimento constante no art. 72, para se chegar na contratação almejada.

Vale, ainda ressaltar, que a Lei nº 14.133/2021 prevê, em seu art. 73, que, na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. Vejamos:

“Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.”
Nota-se, entretanto, que mesmo recaindo a contratação em dispensa de licitação, essa apenas será legal se observados os fundamentos contidos no art. 62 da Lei nº 14.133/2021, e restar demonstrado a habilitação jurídica; capacidade técnica; regularidade fiscal; social e trabalhista; e idoneidade econômico-financeiro, ex vi legis:

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.”

A nova lei de licitações criou novos procedimentos e obrigações que deverão serem cumpridos por todos entes federativos, mas há exceções.

Justamente pela diferença de recursos, o legislador estabeleceu prazo de 6 anos, a contar da publicação da lei, para que os municípios com até 20.000 habitantes se adaptem e sejam obrigados a cumprir o disposto no artigo 7° e caput do artigo 8° da nova legislação. É o que dispõe o artigo 176:

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei;
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei;

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial.

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput deste artigo deverão:

I - Publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - Disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Desta forma, diante da necessidade de realização do procedimento de contratação direta e pela determinação do art. 176 da Lei nº 14.133/2021, que seja publicado no diário oficial do município e no sítio eletrônico, todos os as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas enquanto não adotarem o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Do Sistema de Registro de Preço

Ao adentrar na análise do Sistema de Registro de Preço, urge compreender não apenas o seu enquadramento legal, mas também sua fundamentação jurídica e os princípios que o regem no contexto da Administração Pública. O art. 82, §6º da Lei 14.133/21 se erige como uma cláusula habilitadora para a utilização desse sistema, permitindo sua aplicação em situações de inexigibilidade e dispensa de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:

§ 6º O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Sob esse prisma, é imperativo destacar que o Sistema de Registro de Preço não apenas oferece uma ferramenta eficiente para aquisição de bens e contratação de serviços, mas também busca conciliar a eficiência administrativa com a observância dos preceitos legais. 
Nesse sentido, a dispensa de licitação para esse fim, respaldada pelo referido dispositivo legal, não representa uma derrogação dos princípios basilares da Administração Pública, mas sim uma alternativa viável que promove agilidade e racionalidade na gestão de recursos públicos.

Todavia, é imprescindível ressaltar que a utilização do Sistema de Registro de Preço deve ser pautada pela estrita observância dos ditames legais e constitucionais, a fim de evitar desvios e garantir a lisura do procedimento. Assim, a análise criteriosa dos requisitos de inexigibilidade ou dispensa de licitação, aliada à transparência e controle, são elementos essenciais para assegurar a legitimidade e eficácia desse mecanismo.

Portanto, concluímos que a utilização do Sistema de Registro de Preço, respaldada pelo art. 82, §6º da Lei 14.133/21, representa uma ferramenta jurídica válida e eficaz, desde que observados os princípios e normas que regem a atividade administrativa, visando sempre ao interesse público e à eficiência na gestão dos recursos públicos.
Da Análise da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo

Após apreciação da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo em questão, esta Assessoria Jurídica conclui que os documentos em referência estão em conformidade com as disposições legais estabelecidas no art. 92 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, haja vista a inclusão de todas as cláusulas obrigatórias exigidas por lei.

O artigo supracitado impõe que a Ata de Registro de Preço e o Contrato Administrativo contenham disposições fundamentais para a execução do objeto contratado, bem como estabeleçam claramente os direitos e obrigações das partes envolvidas. Nesse sentido, a minuta em análise demonstra aderência aos ditames legais, abarcando todas as cláusulas necessárias para a eficaz execução do contrato em questão.

Destaca-se, ainda, que as minutas evidenciam a expressa delimitação das responsabilidades das partes contratantes, estabelecendo os deveres, obrigações, direitos e garantias de forma precisa e detalhada. Além disso, observa-se a inclusão de disposições relativas à fiscalização da sua execução, formas de pagamento, prazos, penalidades e demais aspectos essenciais à correta execução do objeto contratado.

Assim, considerando a adequação da Minuta da Ata de Registro de Preço e do Contrato Administrativo aos preceitos legais estabelecidos na Lei nº 14.133/21, esta Assessoria Jurídica conclui pela regularidade e legalidade do procedimento, recomendando sua aprovação e adoção pela Administração Pública, ressaltando, contudo, a importância da observância contínua dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência no decorrer da execução contratual.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica conclui pela regularidade e legalidade do procedimento, recomendando sua aprovação e adoção pela Administração Pública do processo de contratação direta para a aquisição/contratação, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, II, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito

É o parecer, s.m.j.

Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de São Domingos, Estado de Goiás, aos 22 de março de 2024.

Frank Moreira Rangel

Assessoria jurídica

OAB/GO 30.673

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 160/2026
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE REGISTRO DE PREÇO - COMPRA DIRETA 
Processo administrativo nº 1757/2026
Dispensa n° 46/2025
O Município de São Domingos/GO, através da Secretaria Municipal de Obras torna público aos interessados, que nos termos do art. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021, estará recebendo de pessoas jurídicas do ramo, por e-mail ou protocolo presencial em sua sede, entre os dias 26/10/2026 ao dia 28/10/2026 das 08:00h até as 16:30h, manifestação de interesse e propostas de preços, para dispensa de licitação, pelo menor preço ofertado, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA COM O AUXÍLIO DE BETONEIRA, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE REATERRO E COMPACTAÇÃO LATERAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO PROJETO E NOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS DO SETOR HÉLIO RÉGIS, NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – GO, ABRANGENDO OS SEGUINTES LOGRADOUROS: AVENIDA TARJINO DE SOUSA BARBOSA, AVENIDA DOMINGOS JACINTO PINHEIRO, AVENIDA SÃO DOMINGOS, AVENIDA BELA VISTA, RUA JOSÉ SOARES CAMPOS E RUA ANTÔNIO PEREIRA, NOS TRECHOS DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS NA PLANTA DO PROJETO. A CONTRATAÇÃO TEM COMO FINALIDADE MELHORAR A INFRAESTRUTURA URBANA, PROMOVER O ADEQUADO DELINEAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS, CONTRIBUIR PARA A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E PROPORCIONAR MELHORES CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência. 
A documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, assim como os de capacidade técnica, deverão ser apresentados após aceitação da proposta de preços e no ato da assinatura do contrato. O Termo de Referência, encontram-se disponível no site: www.saodomingos.go.gov.br, no campo licitações “dispensa”. O e-mail de contato para fins de recebido das cotações é o: licitacao.saodomingos2025@gmail.com. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021
São Domingos-GO, 26 de outubro de 2026
________________________________
LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
Agente de Contratação 

C E R T I D Ã O

CERTIFICO, que, em atendimento ao princípio da publicidade, o Aviso de Dispensa de Licitação nº 160/2026, foi publicado nesta data no placard da Prefeitura Municipal, cujo extrato também será divulgado na imprensa oficial do Município. Por oportuno, informamos que o aviso foi publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
São Domingos/GO, 26 de outubro 2026.

______________________________
LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA 
Agente de Contratação

D E S P A C H O
Do Resultado
A Agente de Contratação do Município de São Domingos, Sr.ª LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 101/2025, de 04 de abril de 2025, e,
Considerando, o encerramento do prazo para apresentação de orçamento ao Poder Público, e da necessidade de dar publicidade aos orçamentos para fins de impugnação, DETERMINO a publicação do resultado, que assim se mostrou:
· MULT SERVICE ENGENHARIA LTDA - ME, CNPJ/MF nº 24.344.713/0001-30: Valor do Orçamento R$ 123.421,00 (CENTO E VINTE E TRÊS MIL QUATROCENTOS E VINTE E UM REAIS).
Logo após, DETERMINO ao Agente de Contratação para manifestação acerca da aceitabilidade da proposta mais vantajosa ao Poder Público.
Prefeitura Municipal de São Domingos/GO, aos 23 dias do mês de junho de 2025.

__________________________________

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA 

Agente de Contratação 

JUSTIFICATIVA 
Processo nº 1757/2026
Dispensa: nº 109/2025
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Obras
INTERESSADO: Município de São Domingos.

FINALIDADE: A PRESENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA .
A justificativa, tem por análise dos orçamentos apresentados, que tem por finalidade o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA . Conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência.
O parcelamento das intervenções não é recomendado, tendo em vista que a natureza emergencial e crítica da reforma exige a execução contínua e integrada dos serviços previstos. A execução em uma única etapa parcial, focada nas áreas prioritárias, permite maior controle técnico, econômico e operacional, garantindo eficácia imediata na retomada das atividades administrativas essenciais, evitando maiores prejuízos decorrentes da paralisação prolongada. Conclusão A execução da reforma parcial do prédio administrativo da Prefeitura Municipal de São Domingos - GO é plenamente justificada pelas condições emergenciais e pelos recursos financeiros limitados do município. A solução técnica adotada prioriza segurança, funcionalidade e eficiência operacional mínima exigida, contribuindo para restabelecer as condições básicas necessárias ao funcionamento da Administração Pública local.
 Verifica-se, que foi realizado pesquisa direta com no 03 (três) prestadores, mediante solicitação formal de cotação e/ou preços constantes de bancos de dados públicos, cujo aviso da dispensa foi devidamente publicado nos meios legais, e que perdurou pelo prazo previsto em lei, com a especificação do objeto pretendido, com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados

Dentro do interstício legal, foram apresentados os seguintes valores pela ordem crescente:

· MULT SERVICE ENGENHARIA LTDA - ME, CNPJ/MF nº 24.344.713/0001-30: Valor do Orçamento R$ 123.421,00 (CENTO E VINTE E TRÊS MIL QUATROCENTOS E VINTE E UM REAIS).

Não foram apresentados documentos relativos à empresa, ficando estes restritos ao orçamento.

Pois bem.

Desta feita, sem adentrar nas questões técnicas referente a capacidade das empresas, até porque, nesta fase não foram apresentados, verifica-se que apenas uma empresa apresentou valores abaixo nos limites da dispenda de licitação 
Assim, a empresa escolhida neste processo para as aquisições pretendidas, foi: 

· MULT SERVICE ENGENHARIA LTDA - ME, CNPJ/MF nº 24.344.713/0001-30: Valor do Orçamento R$ 123.421,00 (CENTO E VINTE E TRÊS MIL QUATROCENTOS E VINTE E UM REAIS).

Desta feita, havendo a contratação, não haverá prejuízos ao Poder Público, por restar demonstrado a compatibilidade do preço com o objeto a ser executado.

É o que temos a manifestar.

São Domingos/GO, 23 de junho de 2025.
_______________________________________

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
                       DESPACHO DO GABINETE

O Prefeito do Município de São Domingos, Estado de Goiás, Sr. GILVANIR CARDOSO DOS REIS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e,

Diante da possibilidade de proceder com a contratação objeto do presente processo por via de dispensa de licitação, DETERMINA:

a) Que seja baixado o ato autorizativo de dispensa de licitação;

b) Convocação da empresa, para que assine o contrato, acompanhado de documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista;
c) Publicação do extrato;

d) Expedição da Ordem de Serviço.
CUMPRIDAS as providências acima relacionadas, encaminhe o processo ao Controle Interno.

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, Estado de Goiás, aos 23 dias do mês de junho de 2025.

________________________________

GILVANIR CARDOSO DOS REIS
Prefeito Municipal
ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 109/2025
O Prefeito do Município de São Domingos, Estado de Goiás, Sr. GILVANIR CARDOSO DOS REIS, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e,

Considerando o requerimento do Secretário Municipal de Administração, que informa a necessidade de abertura de processo administrativo para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA . Conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência.
Considerando o disposto no art. 82, §6º da Lei 14.133/21, que possibilita a utilização do sistema para aquisição de bens ou contratação de serviços visando ao contrato, em consonância com os princípios da eficiência e celeridade na administração pública.

O parcelamento das intervenções não é recomendado, tendo em vista que a natureza emergencial e crítica da reforma exige a execução contínua e integrada dos serviços previstos. A execução em uma única etapa parcial, focada nas áreas prioritárias, permite maior controle técnico, econômico e operacional, garantindo eficácia imediata na retomada das atividades administrativas essenciais, evitando maiores prejuízos decorrentes da paralisação prolongada. 
Conclusão A execução da reforma parcial do prédio administrativo da Prefeitura Municipal de São Domingos - GO é plenamente justificada pelas condições emergenciais e pelos recursos financeiros limitados do município. A solução técnica adotada prioriza segurança, funcionalidade e eficiência operacional mínima exigida, contribuindo para restabelecer as condições básicas necessárias ao funcionamento da Administração Pública local.

Considerando, que a dispensa de licitação visa, em síntese, atender aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a futura contratação, e para atender a demanda imediata e urgente da Prefeitura de São Domingos/GO.
Considerando, a entrada em vigor da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

Considerando, a manifestação da Assessoria Jurídica que opina pela possibilidade jurídica, assim como da Assessoria Contábil que demonstra a existência de recursos financeiros.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica declarado dispensável de licitação, o procedimento administrativo destinado ao Registro de Preços para eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 2.376 (DOIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E SEIS) METROS DE MEIO-FIO DE CONCRETO EXTRUSADO, SEM SARJETA, UTILIZANDO CONCRETO COM RESISTÊNCIA CARACTERÍSTICA À COMPRESSÃO (FCK) DE 20 MPA, PREPARADO EM OBRA . conforme especificações e demais elementos constantes no Termo de Referência.
                     Art. 2º - Fica autorizada, em razão do valor apresentado, na MULT SERVICE ENGENHARIA LTDA - ME, CNPJ/MF nº 24.344.713/0001-30: Valor do Orçamento R$ 123.421,00 (CENTO E VINTE E TRÊS MIL QUATROCENTOS E VINTE E UM REAIS).

                      Art. 3º - A convocação da empresa para que assine, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Ata de Registro de Preço, acompanhado de documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.
Art. 4º - A designação de representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato.

Art. 5º - Encaminhe o presente ato para publicação.
Art. 6º - Este Ato entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, Estado de Goiás, aos 23 dias do mês de junho de 2025.

___________________________________
GILVANIR CARDOSO DOS REIS
Prefeito Municipal

C E R T I D Ã O

CERTIFICO, que, em atendimento ao princípio da publicidade, o Ato de Autorização de Dispensa de Licitação nº 109/2025, foi publicado nesta data no placard da Prefeitura Municipal, cujo extrato também será divulgado na imprensa oficial do Município. Por oportuno, informamos que o Ato foi devidamente publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
São Domingos/GO, 23 de junho de 2025.

____________________________________
LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
Agente de Contratação

CONVOCAÇÃO

São Domingos/GO, 14 de março de 2024.

À Empresa

JEFERSON SIZINO APARECIDO ATAIDES – ME
CNPJ/MF nº 22.914.271/0001-95
Av. Duque de Caxias, Qd. 10, Lt. 19, Centro
São Domingos
ASSUNTO: Apresenta Ata de Registro de Preço e solicita assinatura, acompanhado de documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.
Prezado Senhor, 

Sirvo-me do presente para CONVOCAR essa conceituada empresa, via seu representante legal, a comparecer, a sede da Prefeitura Municipal de São Domingos, para caso queira proceder com a assinatura da Ata de Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS MUNICÍPIO..
Por oportuno, informo que o seu direito não é perene, tendo, portanto, o prazo improrrogável de 02 (dois) dias a contar do recebimento desta, para assinatura do instrumento, sendo que o seu não comparecimento será interpretado como desistência tácita.

Informo que no ato da assinatura do Contrato deverão ser apresentados os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista.

Por fim, destaco que, que a não assinatura do instrumento contratual, na data aprazada, resultará na aplicação do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

Maiores informações em horário de expediente no Fone: (62) 3449-1239
Atenciosamente,

Secretário Municipal de Administração

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Extrato do Registro de Preço

Processo nº 1757/2026
Dispensa de licitação nº 1757/2026
Objeto: abertura de processo administrativo para Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS MUNICÍPIO..
Valor Total: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)
Vigência: 10/06/2023 a 10/06/204
Adquirente: Adquirente: Fundo Municipal de Saúde de São Domingos – GO. 

Prestador: JEFERSON SIZINO APARECIDO ATAIDES – ME
CNPJ/MF nº 22.914.271/0001-95
Ato Autorizativo de Dispensa: 1757/2026
Origem do Recurso: Municipal 
Dotação Orçamentária:
FICHA...........................:000041

FICHA...........................:0000191

ÓRGÃO...........................: 000005 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DE GOIAS 

UNIDADE......................: 000016 – SEC. DE HABITAÇÃO, URBANISMO E TRANSPORTE 
FUNÇÃO.......................: 000015 - URBANISMO

SUB-FUNÇÃO................: 000451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA 
PROGRAMA...................: 0000118 – CONSTRUÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA 
PROJETO/ATIVIDADE...: 1.011 – PAVIMENTAÇÃO/ RECAPEAMENTO ASFALTICO 

ELEMENTO...................: 449051 – OBRAS E INSTALAÇOES 

Fundamentação Legal: Art. 75, II e art. 82, §6º da Lei 14.133/21.

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA
Agente de Contratação

DESPACHO

Com a finalidade de dar ampla e irrestrita divulgação da Ata de Registro de Preço, para que terceiros tomem conhecimento, DETERMINO o encaminhamento do instrumento para a Secretaria Municipal de Administração para o lançamento do instrumento no Portal da Transparência, bem como do extrato da Ata de Registro de Preço na imprensa oficial. Em seguida, não havendo nenhum ato a ser exarado, encaminhe ao Controle Interno para arquivo.
São Domingos/GO, 15 de março de 2024.

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA 
Agente de contratação

DECLARAÇÃO
Processo nº 1757/2026
Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social 

Assunto: Publicação da Dispensa de Licitação na plataforma COLARE.

Objeto: abertura de processo administrativo para Registro de Preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS DE RECUSOS FEDERAIS VIA SIGPC E ESTADUAIS, SECRETARIA DE SAUDE, SECRETARIA FMMA, GARAGEM E CRAS MUNICÍPIO..
Em atenção à Lei de Transparência e de Acesso à Informação, bem como em respeito às normas editadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO, DECLARO, que foi feita a devida inclusão do processo de dispensa de licitação no site da Prefeitura e na plataforma COLARE do TCM/GO.

São Domingos/GO, 15 de março de 2024.

LUCIANO BARBOSA DE ALMEIDA 
Agente de Contratação

RELATÓRIO E PARECER DO CONTROLE INTERNO

	 Contratado
	JEFERSON SIZINO APARECIDO ATAIDES – ME

	 Período
	10/04/2023 a 31/12/2024

	 Modalidade 
	Dispensa de Licitação – Ato de Autorização de Dispensa nº 1757/2026

	 N° do Contrato
	___/2024

	 Valor Global
	R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

	 Dotação Orçamentária
	FICHA...........................:0000191

ÓRGÃO...........................: 000005 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DE GOIAS 

UNIDADE......................: 000016 – SEC. DE HABITAÇÃO, URBANISMO E TRANSPORTE 
FUNÇÃO.......................: 000015 - URBANISMO

SUB-FUNÇÃO................: 000451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA 
PROGRAMA...................: 0000118 – CONSTRUÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA URBANA 
PROJETO/ATIVIDADE...: 1.011 – PAVIMENTAÇÃO/ RECAPEAMENTO ASFALTICO 

ELEMENTO...................: 449051 – OBRAS E INSTALAÇOES 




Na qualidade de responsável pelo órgão de Controle Interno do Município de São Domingos/GO, venho nos termos previsto no art. 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar n° 101, de 04 de junho de 2000, apresentar Relatório e Parecer sobre a referida contratação:
Cumpre ressaltar que nosso posicionamento é corroborado pela observância dos seguintes pontos:

· Formalização do requerimento acerca da necessidade de contratação (Termo de Referência).
· Autorização da autoridade competente;

· Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
· Manifestação Jurídica;

· Divulgação do Aviso de dispenda de licitação para manifestação de interesse de compra direta 

· Inserção da dispensa no site do Município;

· Apresentação da cotação de preços;

· Divulgação do resultado da cotação de preços;

· Justificativa da escolha do contratado, levando em conta o melhor preço;
· Publicação da autorização;
· Convocação;
· Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
· Ata de Registro de Preço devidamente assinada;

· Publicação do extrato da Ata de Registro de Preço.

Destarte, verificando o procedimento e observando o que dispõe a Lei nº 14.133/2021, sob o aspecto formal, não constatamos qualquer irregularidade que possa influenciar na contratação em epígrafe, o que nos leva a relatar que não foi encontrado nenhum ato impróprio, estando todos legais, ficando sob a guarda deste Controle Interno.

Diante do exposto, o órgão de Controle Interno, manifesta-se favorável à contratação, já que esta preenche as normas da legislação e está de acordo com as metas previstas no Plano Plurianual, priorizadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e o programa do governo municipal elencados na Lei Orçamentária do exercício.

Este, S.M.J., é o Parecer. Arquive no local de praxe
São Domingos/GO, 21 de março de 2024.

IRENICE RODRIGUE DA SILVA
Controle Interno
Rua das Flores, s/n, Centro, CEP 73860-00. - São Domingos - Goiás CNPJ: 01.068.014/0001-00
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